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AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHAO SCHORR 
AGRAVANTE : ADRIANE JANKE 
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
AGRAVANTE : SCHORR ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : EDI JANKE - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO :
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  PRECATÓRIO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.  HONORÁRIOS.  CABIMENTO.
BASE DE CÁLCULO. PARCELA CONTROVERTIDA.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, de acordo com o disposto no
art.  85,  §  7º,  do  CPC/2015, é  cabível  a  fixação  de  honorários
advocatícios  desde  que  impugnado  o  pedido  de  cumprimento  de
sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de cálculo apenas
eventual parcela incontroversa do crédito. Precedentes. 

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA57377537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 06/06/2026 21:36:18
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: 24ddeef3-56b3-4860-9b62-57e53a86cfc5



Ministro GURGEL DE FARIA
Relator

Documento eletrônico VDA57377537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 06/06/2026 21:36:18
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: 24ddeef3-56b3-4860-9b62-57e53a86cfc5



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2726823 - RS(2024/0315549-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SANDRO JANKE
AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHAO SCHORR
AGRAVANTE : ADRIANE JANKE
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
AGRAVANTE : SCHORR ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : EDI JANKE - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS. CABIMENTO.
BASE DE CÁLCULO. PARCELA CONTROVERTIDA.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, de acordo com o disposto no
 § 7º, do , é cabível a fixação de honoráriosart. 85,  CPC/2015

advocatícios desde que impugnado o pedido de cumprimento de
sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de cálculo
apenas eventual parcela incontroversa do crédito. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TELMO RICARDO
ABRAHÃO SCHORR e OUTROS contra decisão de minha lavra, constante às e-STJ fls. 

 por meio da qual, com fundamento na Súmula 83 do STJ, conheci do agravo362/369,
para não conhecer do recurso especial.

Nas razões recursais (e-STJ fls. ), os agravantes alegam a377/387
inaplicabilidade do óbice previsto na Súmula 83 do STJ, argumentando que, "para a
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fixação dos honorários executivos postulados (Art. 85, §7º, do ), independe o CPC/2015
resultado da  à Execução, consequentemente não há de falar emImpugnação/Embargos
observância a parcela controvertida da base de cálculo, não se tratando de honorários
decorrentes do êxito da impugnação e sim executivos" (e-STJ fl. 381).

Requer, assim, o provimento do agravo interno a fim de que seja
provido o recurso especial interposto.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 396/401.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ é no sentido de que "os honorários
advocatícios devem ser arbitrados com base apenas no valor controvertido da execução,
mantido após o julgamento da  - excluída, por conseguinte, aimpugnação/embargos
parcela incontroversa. Isso porque, de acordo com recentes julgados desta Corte, "é
cabível a condenação em honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a
Fazenda Publica cujo pagamento ocorreu por meio do regime de precatório, na hipótese
de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao  § 7°, do art. 85,

" (AgInt no , Rel. Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraCPC/2015  REsp 1880935/RS
Turma, DJe de , excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela 18/12/2020)
incontroversa do crédito" (AgInt nos EDcl nos EDcl no , Rel. Ministro REsp 2031385/RS
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de .  11/9/2023,  21/9/2023)

A propósito, acórdãos proferidos em casos semelhantes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA
SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO
OFERTADA PELO DEVEDOR. ARTIGO 85, § 7º, DO . CPC/2015
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXCLUSÃO DA
PARCELA INCONTROVERSA DO CRÉDITO. PRECEDENTES.
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
I - Os embargos merecem acolhimento.
II - Segundo o  do Código de Processo Civil de 2015, os embargos art. 1.022
de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade;
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz
devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento;  corrigir erro material.e/ou
III - Na forma da jurisprudência, "é cabível a condenação em honorários
advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública cujo
pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de
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apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao  § 7°, do art. 85,
" (STJ, AgInt no , Rel. Ministro BENEDITOCPC/2015  REsp 1.880.935/RS

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de , excetuada da base 18/12/2020)
de cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito. Nesse mesmo
sentido: STJ, AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro OG REsp 1.885.625/RS
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no 01/06/2021;

, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDAREsp 1.893.615/RS
TURMA, DJe de  AgInt no , Rel. Ministro 02/09/2021;  REsp 1.886.309/RS
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgInt no 17/02/2021;

, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,REsp 1.891.076/RS
DJe de  AgInt no , Rel. Ministro BENEDITO 18/10/2021;  REsp 1.896.430/RS
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgInt no 29/06/2021;

, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRAREsp 1.892.372/RS
TURMA, DJe de  AgInt no , Rel. Ministro 28/04/2021;  REsp 1.885.682/RS
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgInt 25/06/2021;
no , Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA REsp 1.886.999/RS
TURMA, DJe de  AgInt no , Rel. Ministro 17/02/2021;  REsp 1.886.317/RS
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgInt no 17/02/2021;

, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDAREsp 1.883.585/RS
TURMA, DJe de 12/02/2021.
IV - Embargos de declaração acolhidos nos termos da fundamentação.
(EDcl no AgInt nos EDcl no , rel. Ministro FRANCISCO REsp 2031102/RS
FALCÃO, Segunda Turma, DJe de . 23/8/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OFENSA AO  § ART. 85,
7º, DO . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. CPC/2015
IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO EXECUTADO. BASE DE
CÁLCULO. PARCELA CONTROVERTIDA. PRECEDENTES.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA
FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que é
cabível a fixação de honorários advocatícios no cumprimento de sentença
contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que por
ela impugnado o pedido de cumprimento de sentença, excetuada da base de
cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito, nos termos do art. 85,
§ 7º, do . CPC/2015
2. A fixação dos honorários no cumprimento de sentença deverá ser realizada
pelo d. Juízo da Execução, onde formulado o pedido, uma vez que o Tribunal
de origem apenas manteve a decisão de primeira instância objeto do agravo de
instrumento.
3. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no , rel. Ministro MAURO CAMPBELL REsp 2039422/RS
MARQUES, Segunda Turma, DJe de ). 17/8/2023.
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA
SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO
OFERTADA PELO DEVEDOR. ARTIGO 85, § 7º, DO . CPC/2015
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXCLUSÃO DA
PARCELA INCONTROVERSA DO CRÉDITO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. É cabível a condenação em honorários advocatícios no cumprimento de
sentença contra a Fazenda Pública cujo pagamento ocorrerá através do regime
de precatório, na hipótese de apresentação de impugnação pelo devedor, em
observância ao artigo 85, § 7°, do , excetuada da base de cálculo CPC/2015
apenas eventual parcela incontroversa do crédito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no , rel. Ministro BENEDITO REsp 2008018/RS
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe de ). 31/5/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO.
PRECATÓRIO.  § 7º, . HONORÁRIOS ART. 85,  CPC/2015
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. O entendimento do acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência do STJ, segundo a qual, de acordo com o disposto no  § art. 85,
7º, do , é cabível a fixação de honorários advocatícios desde que CPC/2015
impugnado o pedido de Cumprimento de Sentença pela Fazenda Pública,
excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , rel. Ministro PAULO SÉRGIO AREsp 2209980/SC
DOMINGUES, Primeira Turma, DJe de ). 28/4/2023.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do art. 1.021  CPC/2015
, visto que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.726.823 / RS

Número Registro: 2024/0315549-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02123421720118210001  2123421720118210001  212342172011821000150213570620118210001
50213570620118210001 51379444620238217000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRO JANKE 
AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHAO SCHORR 
AGRAVANTE : ADRIANE JANKE 
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
AGRAVANTE : SCHORR ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : EDI JANKE - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRO JANKE 
AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHAO SCHORR 
AGRAVANTE : ADRIANE JANKE 
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AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
AGRAVANTE : SCHORR ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : EDI JANKE - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026
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